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PORTARIA N.º 2499/2016-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
23511/2016;
R E S O L V E:
REVOGAR, a partir de 28/4/2016, a designação da Promotora 
de Justiça ALBELY MIRANDA LOBATO TEIXEIRA para exercer na 
Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais 
e Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa 
de Ananindeua, as atribuições do 2º cargo, contida na PORTARIA 
N.º 1144/2016-MP/PGJ, de 3/3/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 2 de maio de 2016.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2500/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça 
de Salvaterra;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
Promotoria de Justiça de Salvaterra;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do 
mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça GUILHERME CHAVES COELHO 
para, sem prejuízo das demais atribuições e em caráter 
excepcional, exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de Salvaterra, no período de 1º a 31/5/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 2 de maio de 2016.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2501/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 224/2016-MP. 1ªPSJ, 
datado de 20/4/2016, protocolizado sob n.º 22367/2016, em 
20/4/2016;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para atuar em conjunto com o Promotor LAÉRCIO GUILHERMINO 
DE ABREU na sessão do Tribunal do Júri, pautada para o dia 
6/5/2016, referente aos autos do processo n.º 0005935-
22.2014.814.0048, de atribuição do 1º cargo da Promotoria de 
Justiça de Salinópolis, no qual fi gura como acusado o senhor 
José Augusto da Silva Gois, sem prejuízo de suas atribuições 
originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 2 de maio de 2016.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2502/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 459/2016-MP/5ªPJ/

ATM, datado de 20/4/2016, protocolizado sob n.º 
22717/2016, em 25/4/2016;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça ANTONIO MANOEL 
CARDOSO DIAS para atuar em conjunto com o Promotor 
GUSTAVO RODOLFO RAMOS DE ANDRADE nos autos do 
Inquérito Civil n.º 023/2012-MP/5ªPJ/ATM, em trâmite na 
comarca de Altamira, sem prejuízo de suas atribuições 
originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 2 de maio de 2016.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 2504/2016-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 
(Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Gilberto 
Lins de Souza Filho;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo 
da Promotoria de Justiça de São João do Araguaia;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça SAMUEL FURTADO SOBRAL 
para, sem prejuízo das demais atribuições e em caráter 
excepcional, exercer as atribuições do cargo da Promotoria de 
Justiça de São João do Araguaia, no período de 2 a 31/5/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 2 de maio de 2016.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
Protocolo 958904

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, comunica aos interessados a 
interposição de recurso administrativo apresentado pela empresa 
CASA BRANCA CONSTRUÇÕES LTDA - ME contra o resultado 
da fase da habilitação da CONCORRÊNCIA Nº 001/2016-MP/
PA, que tem como objeto a Contratação de empresa(s) para 
execução de obra de engenharia: Lote I - Construção da Sede 
das Promotorias de Justiça de São Félix do Xingu-PA; Lote II 
- Construção da sede das PJs de Conceição do Araguaia-PA; 
Lote III - Reforma da residência ofi cial do Ministério Público 
em Altamira para funcionamento como Promotoria de Justiça 
e Reforma do prédio das Promotorias de Justiça de Altamira-
PA; Lote IV - Obra de ampliação da Promotoria de Justiça de 
Ananindeua-PA; Lote V - Obra de Adaptação dos gabinetes das 
Promotorias de Justiça de Paragominas-PA; Lote IV - Construção 
da Sede das Promotorias de Justiça de Monte Alegre -PA.
Informamos que o inteiro teor do recurso está disponível no site 
http://www.mppa.mp.br/, junto ao link da concorrência, e que 
o prazo para apresentação de contrarrazões correrá conforme o 
Art.109, §3º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
Belém, 05 de maio de 2016.
a) Presidente

Protocolo 959003
AVISO Nº. 010/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a homologação do resultado fi nal divulgado no 
Edital nº 13/2013-MP/PA, de 29/4/2013, publicado no Diário Ofi cial 
do Estado (DOE) de 2/5/2013 e o Edital nº 10/2013-MP/PA, de 
15/2/2013, publicado no DOE de 18/2/2013, que tornou público o 
resultado fi nal do concurso, CONVOCA os candidatos aprovados, 
relacionados no Anexo I deste Aviso, no Concurso de Ingresso para 
Cargos Efetivos de Nível Médio do Ministério Público do Estado 
do Pará, para apresentarem obrigatoriamente a documentação 
constante do Anexo II deste Aviso, no Departamento de Recursos 
Humanos (DRH), no Edifício-Sede do Ministério Público do 
Estado do Pará, na Rua João Diogo, nº 100 (em frente à Praça 
Felipe Patroni), no horário de 14h às 17h, sob pena de serem 
considerados desistentes, conforme o disposto no item 15.5 do 
Edital nº 001/2012-MP/PA, de 21/7/2012.
Belém, 29 de abril de 2016.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO I
CARGO : TECNICO EM INFORMATICA - REGIAO ADM BELEM I
56042, MAX ALESSANDRO MONTEIRO MIRANDA, 59.00, 22

ANEXO II
Apenas os candidatos aprovados, relacionados no anexo I deste 
Aviso, deverão comparecer para a entrega dos documentos 
abaixo relacionados no Ministério Público do Estado do Pará 
(Departamento de Recursos Humanos), na Rua João Diogo, 
100- Cidade Velha -Belém/PA CEP: 66015-165 ou enviá-los 
via Correios-Sedex. Caso a forma de envio seja por meio dos 
Correios-Sedex, os documentos, que sejam cópias, deverão ser 
autenticados.
Documentos obrigatórios exigidos no item 15.6 do Edital 
nº 001/2012-MP:
01. Folhas corridas da justiça comum (federal e estadual) 
e da justiça militar (federal e estadual), expedidas por órgãos 
com jurisdição no(s) local (ais) de residência do candidato, nos 
últimos 5 (cinco) anos. As certidões (originais) deverão abranger 
ações penais;
02. Atestados (originais) de antecedentes das polícias 
federal e estadual;
03. Título de eleitor e do comprovante de votação no 
último pleito eleitoral, nos dois turnos, se for o caso (original e 
cópia);
04. CPF (original e cópia)
05. Prova de quitação com as obrigações militares, para os 
candidatos do sexo masculino (original e cópia);
06. Instrumento de mandado, contendo poderes e 
fi nalidades específi cos, para apresentar a documentação exigida, 
se for o caso;
07. Certidão de comprovação de servidor público, se for o 
caso;
08. Atestado de saúde física e mental, onde conste que o 
(a) candidato (a) está apto ao exercício do cargo público a que 
concorre (originais);
09. Curriculum Vitae, conforme modelo do anexo V, do 
Edital Nº 001/2012-MP, com as devidas comprovações (original 
e cópia), com a inclusão de e-mail para contato;
10. Declaração sob as penas da lei que não responde a 
processo administrativo disciplinar ou nem tenha sido condenado 
com a pena de demissão simples ou a bem do serviço público, 
destituição de cargo ou função comissionada e rescisão de 
contrato temporário por falta funcional grave prevista nos 
regimes jurídicos de servidores públicos;
Documentos para apresentar até o dia da posse:
11. RG (original e cópia);
12. Cadastro PIS/PASEP;
13. Certifi cado de escolaridade (original e cópia) exigida 
para o cargo;
14. 3 (três) fotos 3x4;
15. Comprovante do tipo sanguíneo e fator RH (original);
16. Comprovante de residência (original e cópia);
17. Certidão de casamento (original e cópia) ou união 
estável (original e cópia), se for o caso;
18. Certidão de nascimento dos dependentes (original e 
cópia), se houver;
19. Declaração de que não participa de gerência ou 
administração de empresa privada, de sociedade civil ou 
exercício de comércio, nos termos do art. 178, VII e IX da Lei 
Estadual nº 5.810/1994;
20. Declaração negativa de acumulação ilícita de cargo, 
emprego ou função pública;
21. Declaração de bens ou apresentação da fotocópia do 
Imposto de Renda;
22. Declaração de parentesco;
23. Declaração de vedação ao exercício da advocacia, se 
for o caso.

AVISO Nº. 011/2016
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a homologação do resultado fi nal divulgado no 
Edital nº 13/2013-MP/PA, de 29/4/2013, publicado no Diário Ofi cial 
do Estado (DOE) de 2/5/2013 e o Edital nº 10/2013-MP/PA, de 
15/2/2013, publicado no DOE de 18/2/2013, que tornou público o 
resultado fi nal do concurso, CONVOCA os candidatos aprovados, 
relacionados no Anexo I deste Aviso, no Concurso de Ingresso para 
Cargos Efetivos de Nível Médio do Ministério Público do Estado 
do Pará, para apresentarem obrigatoriamente a documentação 
constante do Anexo II deste Aviso, no Departamento de Recursos 
Humanos (DRH), no Edifício-Sede do Ministério Público do 
Estado do Pará, na Rua João Diogo, nº 100 (em frente à Praça 
Felipe Patroni), no horário de 14h às 17h, sob pena de serem 
considerados desistentes, conforme o disposto no item 15.5 do 
Edital nº 001/2012-MP/PA, de 21/7/2012.
Belém, 03 de maio de 2016.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO I
CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO - REGIÃO ADM. 
BELÉM I
070745, RAFAEL RODRIGUES DE SOUZA, 73.50, 52

ANEXO II
Apenas os candidatos aprovados, relacionados no anexo I deste 
Aviso, deverão comparecer para a entrega dos documentos 


